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7. CONCURSO DE PESSOAS
 CONCEITO E REQUISITOS



  Olá, minhas caras amigas! Olá, meus caros amigos! Sejam, mais uma vez, muito bem-vindas, muito bem-vindos! Voltamos com o direito penal geral, com a parte geral do Código Penal. Lembrando, mais uma vez, que o nosso Código Penal é formado por duas grandes partes. Ele começa com uma grande parte geral, que inicia no artigo 1º e vai até o artigo 120. Na sequência, a partir do 121, homicídio, temos a parte especial, onde estão os crimes em espécie. Pois bem. Estamos nestas aulas vendo a parte geral. E esta hoje é a nossa sétima aula. Aula sobre o concurso de pessoas. O que você já estudou comigo? A primeira aula, princípios penais fundamentais. A segunda, teoria da norma penal. A terceira aula, começando teoria do crime, né? Fato típico, dolo, culpa. A quarta aula, iter criminis, onde nós estudamos a tentativa. A quinta aula, sobre ilicitude, também chamada antijuridicidade, onde nós estudamos, por exemplo, a legítima defesa. A sexta aula, aula sobre culpabilidade. Lá você aprendeu que a culpabilidade hoje é formada por imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa. Muito bem. Chegamos agora na sétima aula, aula sobre concurso de pessoas. Voltando ao Código Penal: é muito importante que você conheça a lei seca, que você consiga se estruturar dentro do Código Penal. O Código Penal, na sua parte geral, ele trata da teoria do crime entre os artigos 13 e 28. A partir do 29, começa concurso de pessoas, tema da aula de hoje. Então o concurso de pessoas está no 29, no 30 e no 31. O que você tem que saber em termos de lei seca aqui? O artigo 29 vai dizer que todo aquele que de qualquer modo concorre para o crime incide nas penas a este combinadas, na medida da sua culpabilidade. Mas você tem que saber que, se houver uma participação de menor importância, isto pode reduzir a pena de um sexto ou um terço. Você tem que conhecer a tese da cooperação dolosamente distinta. Falaremos sobre ela, que está no parágrafo 2º do artigo 29. Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe aplicada a pena deste. E esta pena será aumentada até a metade na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. Eu vou te ensinar também a questão da comunicabilidade ou incomunicabilidade de elementares e circunstâncias. É o que está no artigo 30, tão importante, artigo 30 do Código Penal. Ele diz que não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime.


  Um exemplo a respeito da importância do 30. É só você pensar no novo delito de feminicídio. Por que novo, professor? Porque, veja, o feminicídio era uma qualificadora do homicídio. Mas ele passa a ser um tipo penal autônomo no artigo 121A. A pena que era de 12 a 30 anos passa a ser de 20 a 40 anos. E aí voltando à questão do concurso de pessoas, olhem a perguntinha que eu lhes farei agora no início da aula. Vamos imaginar que o A resolve matar a própria companheira, um feminicídio, por uma questão de violência doméstica e familiar, ou seja, por razões da condição do sexo feminino. E ele pede ajuda ao seu amigo B. A pergunta é, o A, que é companheiro da vítima, mata a vítima sendo auxiliado pelo B. O B é só amigo do A. O B não tem qualquer relação de parentesco com a vítima. O B pratica qual crime? O B pratica feminicídio ou o B pratica homicídio? Para evitar qualquer discussão, O parágrafo terceiro do artigo 121-A do Código Penal vai dizer que se comunicam ao autor ou ao partícipe as circunstâncias pessoais elementares do crime. Então aquelas, aspas, razões da condição do sexo feminino se comunicam. Professor, quais são as razões da condição do sexo feminino? São elas ou a violência doméstica e familiar, ou o menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Essas razões da condição do sexo feminino são imprescindíveis para que seja caracterizado o feminicídio. Combinado? Por isso a importância do artigo 30. E dentro do Código Penal, o concurso de pessoas vai se encerrar com o 31, com aqueles casos de impunibilidade. O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis. Se o crime não chega, pelo menos a ser tentado. É o que diz o Código Penal. E o nosso trabalho, a partir de agora, pessoal, é compreender este importante instituto do concurso de pessoas. E eu começo com os seus requisitos.
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